
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.376 - RJ 
(2014/0314402-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CASCATINHA TRANSPORTES COLETIVOS DE 

PASSAGEIROS LTDA 
ADVOGADOS : BEATRIZ SOTTO MAIOR GUIMARAES 
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
  RODRIGO MASCARENHAS GALEÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS 
ADVOGADO : OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA 
AGRAVADO : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - 

CPTRANS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. A verificação da existência ou não dos requisitos que 
admitem medida cautelar de produção antecipada de provas demanda, 
necessariamente, exame de aspectos fático-probatórios, vedado no 
âmbito do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice Da Súmula 7 do STJ.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

5. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
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dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.376 - RJ 
(2014/0314402-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CASCATINHA TRANSPORTES COLETIVOS DE 

PASSAGEIROS LTDA 
ADVOGADOS : BEATRIZ SOTTO MAIOR GUIMARAES 
  MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)
  RODRIGO MASCARENHAS GALEÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS 
ADVOGADO : OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA 
AGRAVADO : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - 

CPTRANS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CASCATINHA 
TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS LTDA. contra decisão 
monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso 
especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 304, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por CASCATINHA 

TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS LTDA. contra 
decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
assim ementado (fl. 237, e-STJ): 

"Processo cautelar. Produção antecipada de prova pericial 
contábil. Inexistência de periculum in mora. Ausência de um dos 
requisitos do procedimento instrumental. Desrespeito aos arts. 847 e 
849, do CPC. Impossibilidade de manejo de avaliação e/ou 
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arbitramento nesta modalidade de ação cautelar. Acertada decisão. 
Recurso desprovido."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 250, 
e-STJ).  

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, alega a agravante violação dos 
arts. 846 e  849 do Código de Processo Civil.

Assevera em síntese, que "é inegável que a rigidez que se exige 
no exame do pressuposto do periculum in mora para outras medidas 
cautelares deve ser flexibilizada em se tratando de produção 
antecipada de provas, de modo a não obstar o exercício do direito de 
ação a quem pretende prevenir-se contra situações adversas que 
possam surgir, garantindo-se, assim, o acesso à Justiça (art. 5º, 
XXXV, da CRFB/88)" (fl. 271, e-STJ).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 281/284, e-STJ), 
o que deu ensejo à interposição do presente agravo."

Alega a agravante que (fl. 5.669, e-STJ):
 

 "Não se objetiva através do recurso em tela discutir questões 
inéditas, muito menos de abordagem fática. O que se pretende se 
demonstrar, a rigor, é o contraste entre a aplicação do dispositivo de 
lei federal incidente no caso, notadamente o art. 849 do CPC, que 
fundamenta a pretensão recursal da Agravante, com o acordão 
recorrido, violador da dessa norma. Além disso, também restou 
evidenciado que o acórdão recorrido dissentiu da consolidada 
jurisprudência desse E. STJ, no sentido de se flexibilizar os 
pressupostos genéricos do referido artigo em se tratando de cautelar 
de produção antecipada de provas." 

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.376 - RJ 
(2014/0314402-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. A verificação da existência ou não dos requisitos que 
admitem medida cautelar de produção antecipada de provas demanda, 
necessariamente, exame de aspectos fático-probatórios, vedado no 
âmbito do recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice Da Súmula 7 do STJ.

4. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

5. Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea 
"c" do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o 
dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inicialmente, observo inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, 
uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 
manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já 
encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso 
ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

DA SÚMULA 7/STJ

A verificação da existência ou não dos requisitos que admitem medida 
cautelar de produção antecipada de provas demanda, necessariamente, exame de 
aspectos fático-probatórios, vedado no âmbito do recurso especial, em razão do óbice 
da Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"LOCAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 849 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA DE 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA PERICIAL PARA 
CONSTATAÇÃO DO ESTADO DO IMÓVEL. REQUISITOS. 
FUMUS BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. PRECEDENTES.

1. A verificação da existência ou não dos requisitos ensejadores 
da medida cautelar, por implicar exame de aspectos fáticos, é 
vedada no âmbito do recurso especial, em razão do óbice do 
enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 862.071/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/6/2007, DJ 6/8/2007, p. 667.)

Ademais, esta Corte de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 
formação de seu convencimento. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 
no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera dispensável a produção de prova, mediante a existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.

2. In casu, a Corte local consignou que "a pleiteada prova 
testemunhal, no caso, não era relevante, visto que os documentos 
juntados, bem como as alegações das partes, permitiram o correto 
conhecimento dos fatos."(grifei).

3. Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
artigos 186, 187 e 927 do CC, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Súmula 282/STJ.

5. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência do 
prequestionamento, a verificação do cabimento e da razoabilidade 
do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente do STJ.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 321.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 
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25/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE RESULTOU 
NA DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO - NÃO 
DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - DESCABIMENTO - SÚMULA 
7/STJ.

1. As razões recursais se voltam contra o julgamento 
antecipado da lide e da consequente impossibilidade de produção de 
prova testemunhal, cujo objetivo era desconstituir fatos apurados 
em processo administrativo disciplinar que resultou na aplicação da 
pena de demissão do agravante.

2. In casu, a Corte de origem constatou a regularidade do 
procedimento  administrativo disciplinar, no qual foram respeitados 
os princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, 
daí o julgamento antecipado da presente lide.

3. Infirmar tais conclusões, a fim de acolher violação do 
artigo 330, I, do CPC e aferir se houve ou não cerceamento de 
defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para prestar esclarecimentos."

(EDcl no AgRg no AREsp 102.311/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 
29/5/2013.)

Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova pericial 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. VISTORIA 
JÁ REALIZADA. NECESSIDADE DE CAUÇÃO. REEXAME DE 
PROVA.

1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
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2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 169.161/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 
28/3/2014.)

"RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

 1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa de 
oportunizar a produção de prova, mediante a existência nos autos de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

2. Aferir eventual necessidade de produção de prova pericial 
demanda o revolvimento do conjunto probatório constante dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

Recurso especial não provido."
(REsp 973.513/PR, Rel. Min. CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (Juiz convocado do TRF 1ª Região), julgado em 25/3/2008, 
DJ 15/4/2008.)

No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131 do 
CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da produção 
probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca da verdade 
dos fatos.

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o presente recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
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"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1. ed, 2ª tiragem, Revista dos Tribunais, 1999, p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 

basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 

dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1248231/ES, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 23.4.2013.)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0314402-8 AREsp 630.376 / RJ

Números Origem:  00925471120128190042  201424563164  925471120128190042

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASCATINHA TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS LTDA
ADVOGADOS : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)

RODRIGO MASCARENHAS GALEÃO
BEATRIZ SOTTO MAIOR GUIMARAES

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
ADVOGADO : OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA
AGRAVADO : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - CPTRANS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASCATINHA TRANSPORTES COLETIVOS DE PASSAGEIROS LTDA
ADVOGADOS : MAXIMINO GONÇALVES FONTES NETO E OUTRO(S)

RODRIGO MASCARENHAS GALEÃO
BEATRIZ SOTTO MAIOR GUIMARAES

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
ADVOGADO : OSVALDO MARTINS COSTA PAIVA
AGRAVADO : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES - CPTRANS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
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Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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